
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 541.732 - SP (2019/0319347-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO JOSE BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE GARRAFAS DE 
REFRIGERANTE AVALIADAS EM R$ 75,00. SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO 
PENAL. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. RÉU REINCIDENTE. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a mínima ofensividade da 
conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

2. Nenhum interesse social existe na intervenção estatal na hipótese de subtração de 5 
garradas de refrigerante, avaliadas em R$ 75,00, o que representa menos de 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 998,00 – ano de 2019), representando 
irrisória lesão ao bem jurídico tutelado, o que autoriza a incidência do princípio da 
insignificância, ainda que o réu seja reincidente e ostente anotações em sua folha de 
antecedentes criminais. Precedentes do STJ.

3. Habeas corpus concedido para reconhecer a atipicidade da conduta, pela aplicação 
do princípio da insignificância, e absolver o paciente da prática do delito previsto no art. 
155, § 1º, do Código Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por maioria, conceder o habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Votaram vencidos os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e 
Rogerio Schietti Cruz. 

 
 Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 541.732 - SP (2019/0319347-7)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO JOSE BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARCIO JOSE BARBOSA em 

face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, assim ementado (fl. 104):

EMENTA – APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO SIMPLES DURANTE 
REPOUSO NOTURNO - Apelo defensivo fundado na atipicidade material - 
Descabimento – Habitualidade delitiva – Relevância da conduta - Acusado 
inimputável – Tratamento ambulatorial insuficiente, pois, em outra oportunidade não 
cumpriu seu objetivo – Acusado que cometeu novos delitos patrimoniais – Internação 
como medida necessária e, no caso concreto, proporcional – Recurso desprovido.

Consta dos autos que o paciente foi absolvido impropriamente pela sentença, nos 

termos do artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, e artigo 26, caput, do Código 

Penal, sendo imposta medida de internação pelo prazo mínimo de 1 ano.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte de origem, que foi 

improvido.

No presente writ requer, em síntese, a absolvição do paciente por atipicidade 

material da conduta, pela aplicação do princípio da insignificância ou pela imposição de 

tratamento ambulatorial.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o Ministério Público 

Federal pela concessão da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 541.732 - SP (2019/0319347-7)

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Conforme relatado, a impetrante requer a absolvição do paciente por atipicidade 

material da conduta, pela aplicação do princípio da insignificância ou pela imposição de 

tratamento ambulatorial.

Acerca da questão, a Corte de origem assim se manifestou (fls. 107/110):

De outro lado, o acusado possui ao menos “duas execuções” em seu 
desfavor (fls. 70/78).
Por isso, ainda que o valor dos bens seja diminuto, a habitualidade impede a 
aplicação do princípio da insignificância.
Nesse sentido:
[...]
Ademais, o acusado cometeu o delito durante o repouso noturno (de 
madrugada), o que, por certo, atrai a gravidade peculiar da conduta, e 
impede a aplicação da bagatela própria.
De outro lado, o acusado foi considerado inimputável mediante a realização de 
exame pericial (fls. 186/189).
Por isso, acertadamente, foi ele “absolvido impropriamente” e lançada a medida de 
internação.
O furto é apenado com reclusão.
Ademais, o acusado possui “histórico criminal” pela mesma prática 
delituosa.
Aliás, o acusado já realizou tratamento ambulatorial.
Contudo, a medida mais branda e tampouco cautelares diversas da prisão (fls. 76), 
foram suficientes para impedir novos delitos patrimoniais.
Tanto é assim que foi determinada outra internação (0001872-41.2016.8.26.0535, fls. 
137), cujo feito pende de análise recursal.
Por vias transversas:
[...]
Por fim, a medida foi lançada no minimo (1 ano), o que demonstra a 
proporcionalidade.
Pelo exposto, por meu voto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Como se vê, o Colegiado local afastou a aplicação do princípio da insignificância com 

fundamento na habitualidade delitiva do paciente, consignando que o acusado possui ao 

menos “duas execuções” em seu desfavor, bem como porque o crime foi praticado durante 

o repouso noturno, o que denota maior gravidade da conduta.

Acrescentou ainda que o paciente é inimputável e que, em processo anterior, foi-lhe 

imposto tratamento ambulatorial que não surtiu efeitos, já que voltou a delinquir.

Acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 

incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) 

mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade  social da ação; c) 
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reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Dentro desses parâmetros, tem-se entendido que a reincidência específica, em 

princípio, obsta à incidência do princípio da insignificância, ressalvada a hipótese de ser 

irrisório o valor, como na espécie.

Desse modo, a tentativa de furto de 5 garradas de refrigerante da marca "Sprite", 

pertencente à Bello Pizzaria e Restaurante Ltda., avaliadas em R$ 75,00, o que representa 

menos de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 998,00 – ano de 2019), 

permite o reconhecimento da atipicidade material da conduta, ainda que verificada a 

reincidência do réu. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes, mutatis mutantis:

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. VIGA DE FERRO 
EQUIVALENTE A R$ 60, 00 (SESSENTA REAIS). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2. A existência de qualificadora pode ser entendida como obstáculo inicial à 
tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso, em que 
subtraído uma viga de ferro no valor de R$60,00, correspondente a 8,9% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, integralmente restituída à vítima, 
que não suportou real prejuízo, denotando ser a conduta desprovida de 
relevância penal.
4. Habeas corpus concedido para absolver o paciente pela atipicidade material da 
conduta, determinando o trancamento da ação penal. (HC 522.738/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 11/11/2019.)

RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE ADMITIDA. VALOR IRRISÓRIO DA COISA 
FURTADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.
1. O princípio da insignificância jamais pode surgir como elemento gerador de 
impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 
importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 
confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 
aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do artigo 155 do Código 
Penal.
2. Para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
deve-se levar em consideração a mínima ofensividade da conduta do agente; a 
ausência de periculosidade social da ação; o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. A aplicação do princípio da insignificância demanda o exame do preenchimento de 
certos requisitos objetivos e subjetivos, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado 
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e na favorabilidade das circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de 
suas consequências jurídicas e sociais.
4. Hipótese em que a instância de origem decidiu que o fato de a ré possuir uma 
condenação transitada em julgado por crime de furto, o que configura reincidência 
específica, não constitui óbice à aplicação do principio da insignificância, pois, para 
tanto, deve-se analisar somente aspectos de ordem objetiva do fato.
5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp n. 221.999/RS (Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), 
estabeleceu a tese de que "a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 
ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável".
6. Há situações excepcionais já reconhecidas no âmbito desta Corte em que se 
recomenda a aplicação do Princípio da Insignificância, a despeito da reincidência do 
réu: (AgRg no REsp 1415978/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 02/02/2016, DJe 15/02/2016 e AgRg no AREsp 633.190/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015).
7. Caso em que se verifica se tratar de situação que atrai a incidência 
excepcional do Princípio da Insignificância, ainda em se tratando de ré 
reincidente específica, tendo em vista as circunstâncias em que o delito 
ocorreu (furto simples contra estabelecimento comercial), o valor 
reduzidíssimo da res furtiva, e a natureza do bem subtraído - 1 ovo de 
Páscoa.
8. Recurso desprovido. (REsp 1721018/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 10/08/2018.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA RES FURTIVA IRRISÓRIO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Em casos excepcionais, este Tribunal tem admitido a incidência do princípio da 
insignificância mesmo nas hipóteses em que reincidente o réu e cometido o delito em 
sua forma qualificada, quando demonstrada a mínima ofensividade da conduta.
2. O irrisório valor subtraído pelo réu (R$ 30,00) evidencia a reduzida 
ofensividade penal e social da conduta, motivo pelo qual deve ser mantida a 
decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1103145/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 
10/8/2017.)

Ante o exposto, voto por conceder o habeas corpus para reconhecer a atipicidade 

da conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e absolver o paciente da prática do 

delito previsto no art. 155, § 1º, do Código Penal. 
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HABEAS CORPUS Nº 541.732 - SP (2019/0319347-7)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCIO JOSE BARBOSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO: 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

MARCIO JOSE BARBOSA apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (Apelação n. 1500184-62.2019.8.26.0535).

Consta dos autos ter sido o paciente absolvido impropriamente da 

conduta descrita no art. 155, § 1º, do Código Penal – ele teria subtraído 5 garrafas de 

refrigerante avaliadas em R$ 75,00 (setenta e cinco reais).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi 

desprovido pelo Tribunal de origem nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 104):

APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO SIMPLES DURANTE REPOUSO 
NOTURNO - Apelo defensivo fundado na atipicidade material - 
Descabimento – Habitualidade delitiva – Relevância da conduta - 
Acusado inimputável – Tratamento ambulatorial insuficiente, pois, 
em outra oportunidade não cumpriu seu objetivo – Acusado que 
cometeu novos delitos patrimoniais – Internação como medida 
necessária e, no caso concreto, proporcional – Recurso 
desprovido.

No presente writ, busca a defesa o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta, ante a aplicação do princípio da insignificância.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pela 

concessão da ordem (e-STJ fls. 178/183).

O relator, Ministro Nefi Cordeiro, encaminhou o seu voto no sentido de 

conceder a ordem para absolver o paciente.

Pois bem. Ouso divergir do relator.

Documento: 1911628 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2020 Página  7 de 5



 
 

 

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se 

estreitamente ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal 

somente deve ser aplicado quando estritamente necessário no combate a 

comportamentos indesejados, mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 

propondo que se excluíssem do âmbito de incidência do Direito Penal situações em 

que a ofensa concretamente perpetrada fosse de pouca importância, noutras palavras, 

incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 

1. ed. São Paulo: Saraiva, p. 56/81).

Entretanto a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 

imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 

como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
PAR DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
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[...] 

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva 
de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004) 

[...] 

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, 
aplicado o princípio da insignificância, para trancar a ação penal, 
por atipicidade da conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

Na espécie, para afastar a aplicação do princípio da insignificância, o 

Tribunal de origem invocou o fato de o paciente possuir "ao menos 'duas execuções' 

em seu desfavor" (e-STJ fl. 107).

De fato, no caso específico dos autos, não há, a meu ver, como 

reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, 

tampouco a ausência de periculosidade social da ação e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada, de forma a viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, já 

que, independentemente do valor atribuído aos objetos subtraídos, está-se diante – 

consoante se extrai do acórdão impugnado – de réu contumaz na prática de crimes 

contra o patrimônio.

Aliás, nos termos da jurisprudência desta Casa, a reiteração delitiva 

pode perfeitamente impedir a incidência do princípio da insignificância, visto que o 

referido postulado não busca resguardar condutas habituais juridicamente 

desvirtuadas, mas sim impedir que desvios de conduta irrisórios e manifestamente 
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irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. É que comportamentos contrários à 

lei, ainda que isoladamente ínfimos, quando transformados pelo infrator em verdadeiro 

meio de vida, perdem a característica da bagatela e devem sujeitar-se ao Direito Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCOMPATIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme definido pela Terceira Seção no julgamento do 
EAREsp n. 221.999, "a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação 
do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável".

2. É incompatível com a bagatela o furto de som automotivo, 
em razão da reincidência específica do agente.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 933.803/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/02/2017, DJe 23/02/2017, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ATIPICIDADE PELO RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO, 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância é admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal desde que presentes quatro vetores, os 
quais vêm sendo igualmente exigidos por esta Corte: a mínima 
ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

3. Conquanto não seja tão expressivo o valor da res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 80,00, equivalente à época a 9,09% do 
salário mínimo, o paciente é contumaz na prática de furtos da 
mesma natureza, já tendo sido condenado três vezes por 
crimes contra o patrimônio.

4. A conduta do paciente, reincidente em crimes contra patrimônio, 
não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.
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5. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, consistente na reincidência específica do 
paciente, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão de habeas corpus.

6. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 73.852/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 13/09/2016, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E 
REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória 
não pode ser analisada nesta Corte, pois não houve manifestação 
do Tribunal a quo sobre o tema.

3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados 
de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social e 
que provoquem inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento. Não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do crime imputado ao paciente. Embora a res 
seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se de paciente que "Disse 
que realmente se considera um descuidista, aquele que furta 
sobre o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos bens, 
tais como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.

4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância 
ao caso concreto também porque o paciente é reincidente na 
prática de crimes contra o patrimônio. Ressalva do 
entendimento da Relatora neste ponto.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.149/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. SEIS CONDENAÇÕES. TRÂNSITO 
EM JULGADO. REINCIDÊNCIA. INDEVIDA A INCIDÊNCIA DA 
BAGATELA. CONDUTA SOCIAL CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no 
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sentido da não incidência do princípio da insignificância nas 
hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como é o 
caso dos autos.

2. Apesar de a pena ter sido fixada em 2 anos de reclusão, foi 
considerada negativa a circunstância judicial relativa à conduta 
social e ao fato de existirem seis condenações transitadas em 
julgado contra o agravante. Razoável, portanto, a fixação do 
regime semiaberto no presente caso.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 13/06/2016, grifei.) 

À vista do exposto, divirjo do relator e denego a ordem.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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 CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO  - RJ162569 
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PACIENTE  : MARCIO JOSE BARBOSA (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por maioria, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Votaram vencidos os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Rogerio Schietti Cruz.
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